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PA  RA  B  O  L  A  L 

Devêãõres  d  Fazenda  pública  Lu^ó 
de  Bortugah 

l. 

Sei  ter  havido  quem  observasse,  qtiô 
se  arruinarro  muitas  familias,  espeei- 
âlraente  dõs  Fidalgos,  se  {como  se  diz 
fio  Portugâl  Regenerado)  foreríi  obri- 
gâdâs  a  pagar  todas  as  decimas  e 
itiâis  dívidas  atrazadas ,  que  estão  de- 
vendo ao  Erário;  se  setirarern  alguns 
Officios  aos  que  tetò  muitos ;  se  m 
houverem  de  largar  os  Proprietários, 
que  não  os  podem  servir,  e  cousâs 
séíôelhantes. 

O  Autor  daquelíe  papel  não  de- 
seja certamente  a  ruina  de  nenhum 
Cidadão  ,  quem  quer  que  èlle  séja  ^ 
grande  ou  pequeno  : não  pode  tal  pre- 
sumir-se  deuni  hotíiem  publícola:  el« 
le  sabe  que  a  regeíieráf âo  vem  a  sal- 
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var,  não  a  perder.  Quando  pois  apori- 
ta  providencias ,  que  se  persuade  ter- 
em a  justiça  por  base,  não  entra  nas 
modificações  jndividuaes,  que  diversas 
circunstancias  podem  exigir,  as  quaes 
modificações  somente  pertencera  á  pru- 
dência ministerial.  Elie  não  ignora  , 
que  não  podem  reraediar-se  de  um  gol- 
pe males  que  trazem  de  mui  longe  a 
sua  origem ;  que  será  forçoso  conce- 
derem-se  racionáveis  consignações  a 
alguns  dos  ditos  devedores;  dar-seaos 
proprietários,  que  não  poderem  servir 
os  Officios,  gratificações  vitalícias  del- 
les  deduzidas ;  considerar-se*  se  fica  sal- 
va a  sustentação  aos  que  hão  de  lar- 
gar alguns  dos  muitos,  que  tiverem, 
etc.  Mas  deseja ,  com  todos  os  que 
amão  a  justiça ,  que  aquelles  devedo- 
res vão  pagando  quanto  antes,  sem 
se  aterem  a  conseguir  Avisos  de  per- 
dão ;  que  os  depositários  de  dinheiro 
da  Bulla  ou  de  outros  ramos  de  Fa- 
zenda pública  ,  que ,  alcançados  em 
centos  de  mil  cruzados,  éstão  com- 
prando prédios   e  mantendo  luzidos 
tratamentos ,  se  lembrem  que  as  Or-^ 
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denaçoes  da  Fazenda  castigão  este  pe-- 
culato  com  gravíssimas  penas,  e  não 
esperem  que  hão  de  espaçar,  seus  pa- 
gamentos cora  moratórias  iníquas,  ou 
consignações  insignificantes  e  illuso- 
rias ;  e  que  os  Ministros  vivão  certos  de 
que  não  hão  de  ter  para  o  futuro  prom- 
ptas  as  certidões  de  correntes  ,  quan- 
do por  cobardes  contemplações  huma- 
nas deixarem  de  arrecadar  as  decimas 
e  mais  impostos  da  sua  inspecção , 
dando  logar  a  criarera-se  Superinten- 
dentes, que  venhão  cobrar  osseusatra- 
zamentos,  osquaes  farão  talvez  o  mes- 
mo; ou  aenviarem-se  Visitadores  ex- 
traordinários para  fazerem  o  que  aquel- 
lea  Ministros  devíão  ter  feito, 

IL 

Arruinar-se-hio,  dizem,  muitas 
faraiiias.  Uma  cousa  é  arruinar  famí- 
lias, outra  é  adoptarem  ellas  mesmas 
aquella  sabia  economia,  que  faz  a  fe- 
licidade das  casas  e  a  honra  dos  pais 
de  familias.  Que  é  isto  ?  Oyereremoa, 
uós  eraprehendçi  e  ultimar  uma  r^ge^^ 
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neração  nacional  sem  que  haja  virtu-* 

des  nacionaes  ?  Destas  uma  e  mui  dis- 
tincra  é  a  frugalidade  e  a  modéstia. 
Quando  um  Reino  estiver  rico,  em- 
bora se  chame  então  ao  luxo  o  uso 
da  sua  riqueza.  Mas  Portugal  que, 
pelos  erros  de  um  governo  insipiente  e 
corrupto  e  pela  falta  de  virtudes  pa- 
trióticas,  está  reduzido  a  pedir  a  ou*- 
tras  Nações  que  o  vistão,  que  o  cal- 
cem ,  que  o  alimentem  ,  ^  ha  de  osten- 
tar ,  como  os  loucos  moradores  da 
Ilha  de  Porto  Santo  (a) ,  o  luxo  e 
vaidades  que  presenceámos  ? 

Que  quer  dizer  em  um  Reino  po- 
bre, essas  pessoas,  que  ha  tantos  annos 
Dão  pagão  decima  pem  contribuição, 
c  que  ,  implicadas  em  outras  dívidas 
particulares,  somente  andão  diligentes 
era  pedir  administrações  de  suas  ca- 
sas a  fim  de  não  pagarem  aos  credo-^ 

Desprezando  a  cultura  do  seu  fértil  ter- 
reno, por  viverem  infatuados  com  genealogias 
e  falsas  nobrezas ,  forão  pelo  Aiv.  1 5  Outu- 
bro 1770  declarados  por  inhabeis  para  os  Car- 
gos públicos  e  honorificos  todos  aquelies  que 
mo  fizessem  Javouras» 
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res}  esses  Depositários,  que  converte- 
rão o  dinheiro  público  nos  seus  parti* 
culares  interesses  {a\  que  quer  dizer, 
abandonarem  o  governo  das  raesmas 
casas  para  se  entregarem  a  passatern- 
pos,  a  jogos  de  parar,  a  outros  ví- 
cios dispendiosos ;  manterem  camaro- 
tes effectivos  nos  theatros  ;  ostenta- 
rem nos  trajos  ,  nas  casas  5^em  nume* 
rosos  criados  ura  luxo  pérsico,  prohi- 
bido  pelas  nossas  Leis  sumptuárias  j 
e  viver  em  palácios  dourados,  onde  ^ 


(â)  Pelo  Regimento  e  Ordenações  da  Fa- 
zenda cap.  58.  81.  88.  190.  197'  204.  os  Re- 
cebedores 011  Depositários  de  dinheiros  públi- 
cos que  não  pagão  promptamente  seus  alcances, 
são  logo  executados  ,  presos ,  e  removidos  ;  e 
se  pozerão  a  juro  ,  emprestárão  ,  etc.  os  ditos 
dinheiros,  tem  outras  penas  gravíssimas.  Hoje 
aos  que  tal  fazem  dão-se  titulos,  morâtorias, 
consignações  iílusorias. —  Pelas  Leis  do  Reinp 
os  Ministros ,  que  não  cobrão  os  dinheiros  da 
sua  inspecção,  não  podem  ter  certidões  de  cor« 
rente  nem  despachos  ulteriores :  hoje  são  os 
mais  bem  despachados  porque  não  se  malquis- 
tão  com  os  Poderosos.  E'  sabido  que  certo  Auç 
tor  escreveo  um  livro  intitulado :  Tudo  esta 
bem.  Se  fôra  meu,  eu  o  intitularia  ;  Tudo  èstí, 
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pervertida  a  ordem  natural  dos  dias 
e  das  noites,  passão  a  maior  parte  des- 
tas em  partidas  de  jogos  de  parar , 
semelhantes  aos  antigos  lucífugas  de 
que  falia  S.  Cypriano,  ou  aos  pássa- 
ros noctívagos ,  que  receiâo  ver  o  as- 
tro do  dia  ? 

^  Que  quer  dizer  aturdirem  essas 
endividadas  pessoas  o  pobre  e  famin- 
to povo  de  Lisboa  ,  que  não  tem  um 
bocado  de  pão  para  comer,  com  o 
estrondo  de  exquisitas  carroagens  de 
preço  de  cruzados,  arrebatadas 
por  4  e  6  parelhas  de  cavallos  arrea- 
dos de  redes  e  de  jaezes  dourados  ? 
Acaso  intende  esta  gente  ser  immor- 
tal?  Mas  que  digo  serimmortal?  Até 
Jião  çessâode  nos  aturdir  quando,  acei-^ 
fados  já  pela  inexorável  mão  da  mor- 
te, são  conduzidos  por  aquellas  appa- 
ratosas  quadrigas  a  misrurar-se  cora  o 
pobr^  na  cova  do  esquecimento  eter-» 
no,  querendo  que  ainda  então  repu- 
temos como  suas  ultimas  honras  a 
estas  suas  ultimas  vaidades !  Enganão- 
Essas  fatuidades  somente  imporáo 
povo  leviano,  não  ao  Filosofo 
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que  conhece  o  homem  e  o  mundo. 
Este,  quando  vê  essas  loucas  vaidades 
dos  fracos  mortaes ,  que  sómente  ser- 
vem de  lhes  fazer  pezada  e  embara- 
çosa a  vida  5  diz  a  si  mesmo  com  Só- 
crates: Quantis  non  egeo}  Quantas 
cousas  ha  sem  asquaes  eu  passo  mui* 
to  bem  ?  Diz  cora  o  divino  Ecclesias- 
tes  :  Vanitas  vanitatum  et  omnla  va- 
fiitas.  Fabula  de  fabulas^  e  tudo  fa- 
bula. 

III. 

Èu  não  vçíierarei  nunca  os  suc- 
cessores  dos  Apóstolos,  os  collegas  dos 
Ambrosios  ,  dos  Barthòlomeus  dos 
Martyres,  dos  Caetanos  Brandâos, 
por  os  ver  em  tempo  de  miséria  pú- 
blica 5  montados  entre  dúzias  de  pa- 
gens armados  em  soberbas  carroças 
tiradas  por  urcos,  que  se  forão' com- 
prar a  pezo  de  ouro  em  paises  remo- 
tos. Venerallos-hei  quando  os  vir  do^ 
ceis  em  dar  a  Deos  o  que  é  de  Deos, 
e  deixar  a  Cesar  o  que  é  de  Cesar; 
desinteressados  em  amontoar  riquezas 
€  honras  muildanasj  avarentos  comsi- 
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go  pafa  serem  prodigòs  com  os  po-* 
bres. 

Respeitarei  semprè  a  Soberania 
nos  Membros  dò  Governo ;  porém 
respeitarei  ainda  mais  os  Salvadores 
da  Patrià  ,  os  illostres  Representantes 
da  Nação,  quando  òs  vir  negarem-se 
a  convites  de  mezas  opíparas,  e  sè 
preciso  for,  cârainháreiti^â  pé  vestidos 
de  sobrecasacas  dê  pannô  nacional  pa- 
ra uma  casa  do  Palacio  do  Goveriiò 
ou  da  reunião  das  Cortes,  na  qual  se 
vistão  decentemente  para  passarem  á 
câsa  das  sessões. 

Não  tribuíarei  a  minha  interior 
homenagem  âôs  Officiaes  militares  por 
os  ver  adornados  com  essas  dragonas 
de  ouro  e  prata ,  que  logo  o  sol  é  â 
chuva  embota,  compradas  por  15' mo- 
edas que  melhor  erapregariâo  na  sua 
economia  domestica;  tributo-Iha  pe* 
io  valor  com  queanniquilárao  um  ho- 
mem que ,  tendo  o  poder  de  fazer  a 
Europa  feliz,  nunca  lhe  fez  senão 
mal ;  e  cpm  que  apoiâo  hoje  a  pro- 
mulgação de  uma  Constituição  de 
que  provirá  a  sua  felicidade,  e  a  de 
seus  concidadãos. 
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ISJâo  deixarei  de  amar  o  Minis- 
tro que  tiver  somente  uma  beca  e 
uma  sobrecasaca  \  aborrecerei  aquelle 
que  para  manter  partidas  e  jogos, 
para  ter  casas  alcatifadas  ,  para  não 
faltar  a  essas  insalubres  propinaçoes 
de  chá,  extorquir  salários,  aceitar  pre- 
sentes ,  prolongar  a  trapaça,  empe- 
nhar a  sua  casa.  ^ 

Eu  finalmente  louvarei  os  Offi- 
ciaes  das  Secretarias  por  servirem  bem 
seus  Officios,  nâo  por  trazerem  ao 
peito  montões  de  hábitos  de  diversas 
Ordens,  que  somente  provao  terem- 
na  Corte  um  valido  a  quem  pre- 
senteâo  bem;  nem  por  essa  fedorenta 
adulação  cora  que  tem  estropeado  a 
orthografia  portugueza,  escrevendo  le- 
iras iniciaes  maiúsculas  em^  todos  os 
nomes  substantivos  e  adjectivos ,  pro- 
nomes ,  verbos ,  participios  ,  e  advér- 
bios, que  se  referem  is  pessoas  cou- 
sas ou  acções  dos  Grandes  ,  ,e  ^raesmo 
d'El-Rei,  mostrando  que  fazem  con- 
sistir nessas  e  semelhantes  frioleiras  a 
gloria  que  somente  pode  resultar  ao 
mesmo  Augusto  Senhor  de  reger  a 
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Reino  por  boas  Leis,  e  de  o  fazer  fe- 
liz. 

Não  percamos  pois  de  vista  a  na- 
tureza, esta  grande  mestra  que  só  ama 
o  que  é  simples  e  modesto,  e  que  nos 
tez  tanto  mais  felizes ,  quanto  forlo 
menos  as  precisões,  que  nos  deo.  Des^- 
prezemos  esse  luxo  tâo  intempestivo, 
essas  necessidades  artificiaes,  filhas  da 
imaginação  corrupta,  inimigas  da  saú- 
de e  da  virtude.  Contenterao-nos  com 
o  necessário  para  passar  a  vida  :  sere- 
mos sãos:  pagaremos  sem  custo  nos- 
sas dívidas  :  seremos  sempre  ricos,  por- 
que teremos  sempre  o  preciso;  e  ve- 
rem^os  extincta  em  nossos  peitos  a  fo- 
gueira da  ambição  e  da  avareza,  que 
tanto  nos  rouba  a  verdadeira  felicida- 
de de  uma  vida  breve,  a  que  está  sem- 
pre sobranceira  a  fouce  da  morte.  As- 
sim seja. 

Q^ítid  hrevi  fortes  jacuíamur  4Svo  muUal 
Cmnes  eodem  cogimur  , 
Victima  nil  miserantis  OrcK 
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PARÁBOLA  II. 

Regresso  do  Príncipe  Real  de 
RortíígaL 

L 

Sobem  se  lê  no  Portngal  Re^ 
generado  ^  que  se  rogue  a  EJ-P.ei  N. 
Senhor  ,  que  venha  logo  ou  envie  séu 
Filho  Augusto  para  oseio  de  um  po- 
vo que  o  adora.  Todo  o  bom  cida* 
dão  o  deve  assim  desejar:  é  este  o 
centro  da  unidade  da  grande  família 
portugueza ,  o  vinculo  das  nossas  re- 
lações com  as  Potencias  amigas.  ^  Pode 
porém  a  sua  vinda  ser-nos  por  algum 
modo  funesta?  Pede,  se  se  realizar 
antes  de  se  haver  formado  a  opinião 
pública  sobre  certas  matérias ;  de  se 
haver  regulado  devidamente  o  Exer- 
cito; de  se  haver  feito  conhecer  effe» 
ctivamente  ao  povo  a  bondade  do  sys- 
tema  constitucional  j  em  fira  ^  antes 
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de  estar  a  Constituição  feita  e  sati" 
cionada  pelas  Cortes. 

n. 

cora  eflFeito  poderá  acontecer^ 
que  a  raesma  vinda  se  verifique  antes 
de  estarem  feitas  essas  cousas?  E'  mui 
provável  que  sim ;  pois  da  parte  de  cá 
vemos  que  se  vai  passando  rauitoi 
tempo  em  outras  que  não  slo^  as  aci- 
ma referidas ,  e  procedendo-se  n^lias 
cora  escrupulosas  formulas  e  lega- 
lidades ^  como  se  estivesse  era  cal- 
niaria  a  náa  do  Estado ;  e^  da  parte- 
de  lá  e  de  cá  vehementem@nte  se  pre- 
sume,  que  se  farão  todas  as  diligen- 
cias para  solicitar  e  accelerar  a  vinda 
do  mesmo  Augusto  Senhor,  e  que  os 
Aulicos  e  mais  Privilegiados  não  pa- 
raráo  em  lhe  dizer :  <c  V.  A. ,  Senhor^ 
não  pode  já  evitar  orecolher-se  a  Por- 
tugal,  uma  vez  que  os  Portuguezes , 
apoiados  no  Exercito,  se  ârrojarão  ad 
desesperado  excesso  de  não  quererem^ 
ser  colónia  do  Brazil ,  e  de  não  nos 
remetterem  para  cá  a  sua  gente  e 


( ir) 


nli^íro,  que  é  quanto  bastaria.  Se  pois 
V.  A.  ha  de  chegar  a  Portugal  quan- 
do já  esteja  feira  a  Constituição  ,  e 
radicadas  opiniões ,  que  tanto  restrin- 
gena  o  seu  supremo  absoluto  e  divi- 
no Poder,  que  tanto  quebraprao  os 
nossos  privilégios  e  riquezas,  é  forço- 
so que  se  apresse  a  chegar  a  tempo 
de  poder  sopear  aquella  sacrilega  obra 
de  ânarchuistas  e  revolucionários /ou 
a-o  menos  ,  quando  i^so  nâo  possa  já 
con^guir-se  ,  a  teropo  de  fazer  com 
que  não  se  lhes  conceda  senão  quanto 
fizer  indispensável  a  força  dascircuns« 
tancias ;  cousa  essa  que  coiri  o  decur«« 
SQ  do  tempo  facilmente  poderá  des- 
facser-se  pelas  vias  da  bem  concertada 
politica.  ^9 

III. 

Chegará  pois  inopinadamente  o 
Príncipe  com  os  seus  bons  Cortezaos 
a  algum  dos  portos  do  Reino.  Não 
faltarão  Elios  e  Duques  d'el  Infanta- 
do a  reunir-se-lhe  immediataraente. 
Outro  tanto  farão  as,  classes  privile- 
giadas, e  mesmo  muita  gente  do  po- 
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vo,  irapellida  por  aquella  fideJidadè, 
que  ]hes  é  tSo  innata  para  com  os 
seus  Reis ,  quanto  pelos  Cortezãos  de 
jha  tantos  annos  mal  correspondida* 
Então  proclamará  o  Augusto  Prínci- 
pe ao  Reino  o  que  os  mesmos  Corte- 
zãos lhe  dictarem:  «O intenso  amor, 
dirá ,  em  que  me  sinto  abrazado  para 
com  vosco,  me  obrigou  a  atrayes- 
sar  duas  mil  léguas  pelo  procelloso 
Oceano:  ha  muito  teínpo  ard.iao  era 
meu  coração  as  mais  vivas  saudades 
dè  estar  entre  vós,  porém  erao  sufFo- 
cadas  por  circunstancias  irresistíveis. 
'A  vossa  felicidade,  bera  como  osvos- 
,sos  spíFrimentos,  estavão  sempre  de 
dia  è  de  noite  presentes  a  meus  olhos. 
Em  fim  chegou  o  suspirado  momen- 
to. Eu  vou  trabalhar  inceissantemente 
na  vossa  felicidade:  agricultura,  ar- 
tes ,sciencias,  canaes,  etc. ,  tudo  será 
levado  ao  ápice  da  boa  ventura.  Te- 
reis uma  Constituição,  como  mais  de- 
sejardes: ninguém  será  molestado  por 
suas  opiniões  politicas:  o  Exercito 
será  papo  promptissimamente :  refor- 
mar-se-h ao  todos  cs  abusos^  que  tanto 
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VOS  tem  feito  soíFrer.  Este  é  o  maior 
desejo  do  vosso  pai  saudosissimo,  etc; 
etc.  »j 

IV. 

Tudo  prometterá  o  cândido  Prín- 
cipe com  tanta  since/idade  ,  quan- 
ta a  doblez  dos  Conselheiros.  Po- 
rém que  guccederá  em  realidade  ?  Lem- 
bremo-nos  do  cumprimento ,  que  ti- 
verâo  as  solemnes  promessa^  feitas  em 
1810,  quando  estava  imrainente  a  tro- 
voada dò  soberbo  Massena  ;  as  pro- 
messas que  de  Valença  fazia  aos  Hes- 
panhoes  o  adorado  Fernando  ,  ao  re- 
gressar do  seu  captiveiro;  as  promes- 
sas de  uma^  Constituição  que  aosPrus- 
sianos  fez  o  seu  Friderico,  quando 
gemia  intallado  na  abjecta  escravidão 
de  Bonaparte.  O  Senhor  Dom  Pedp 
se  deterá  entre  os  Aulicos,  contrape- 
zadas  as  saudades  por  uma  dor  dego- 
la, que  padecerá  no  dedo  do  pé  es- 
querdo: entretanto  se  lhes  unirá  uma 
sufficiente  força  militar:  entrará  en- 
tão na  Capital  mostrando  a  mais  af- 
favel  popularidade  :  passeará  pelas 
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ruas  ;  visitará  todos  os  estabel^cim^n* 
tos  fabris  ;  irá  á  Inquisição  pessoal- 
mente quebrar  os  instrumentos  das 
torturas;  attrahirá  a  si  as  vontades  do 
povo  inexperto  e  sincero.  Se  não  po- 
der inteiramente  desvanecer  a  convo- 
cação de  Cortes  com  pretextos  e  de* 
moras  que  façâo  arrefecer  a  vontade 

"geral,  as  mandará  convocar,  mas  taes 
que  apresentando-se  nellas  com  todos 
os  seus  Officiaes-mores  ,  e  com  toda 
a  Nobreza  ecclesiastica  e  secular,  não 
fique  âo  povo  mais  beneficio  que  só 
ode  se  receberem  com  agrado  as  timi- 
das  supplicas  dos  seus  Procuradores, 
èontentando-o  com  respostas  vagas  e 
indecisas,  que  o  mantenhao  sempre 
em  esperanças :  umas  Cortes  era  que  , 

'  se  não  poder  deixar  absolutamente 
de  fazer^se  alguma  Constituição,  se 
faça  tal  que  nella  se  rebuce  o  despo» 
tismo  emraascarado :  Cortes  em  uma 
palavra  quaes  os  Estados  Geraes,  que 
Luiz._XV'I:  ,  apertado  pelas  comrao» 
Goes  populares  de  1789,  reunio  em 
Versalhes,  nos  quaes  Estados  decU*» 
raado-se  çom.  a  sua  tropa  pela  conser* 
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vaçâo  dos  enormes  privilégios  da  No- 
breza e  do  Clero,  que  tanto  pezavão 
sobre  o  terceiro  Estado,  deo  occasião 
á  furiosa  e  interminável  revolução, 
Cjue  despedaçou  a  França^  e  encheo  de 
lagrimas  toda  a  Europa, 

V. 

Até  este  ponto  terão  estado  mis- 
turados com  os  Aulicos  alguns  Gene- 
taes  e  Paisanos ,  dos  que  âdherirao  á 
tau^a  liberal :  pouco  a  pouco  será  um 
delles  destinado  para  um  Governo, 
outro  para  uma  Commissão  fora  da 
Corte  :  de  outro  se  publicará  haver-se- 
jhe  conced-ido  a  sua  demissão ,  estar 
impedido  pelas  suas  moléstias,  etc. 
Em  fim  os  Aulicos  se  acharáo  sós  no 
campo;  e  então  principiará©  os  Por- 
tuguezes  honrados,  que  principalmen- 
te promoverão  a  felicidade  de  Portu- 
gal, a  caminhar  para  o  campo  de  San- 
ta Anna ;  os  outros  para  as  prisões 
c  desterros.  Eas  promessas  que  seha- 
viâo  feito?  Metter-se-Kâo  no  escu- 
ro, ou  se  cohonestará  a  falta  do  çura- 
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primento  cora  esses  n3anhosos  pretex- 
tos, em  que  tanto  abunda  a  politica 
do  tempo.  O  povo  dirá:     Que  é  da-^ 
quellas  solemnes  promessas  ?  55  Porémj 
as  imprensas  já  estaráó  mudas ,  e  os' 
Cortesãos  diráo  entre  si  :  Nour  avons" 
tine  politique  a  mus.  Nós  dirigimos- 
nos  cá  por  razoes    Estado  \  pelas  / 
convenções  secretas  de  Pilnitz,  Fon- 
tainebleau  5  Tilsit,  Aix  Ia  Cbapelle  ,  ' 
Francfort,  e  Margem  do  Rio  da  Pra- 
ta, (a)  «Isto  diráõ  os  Cortesãos,  e 
eu  digo  com  o  divino  Espirito  San- 
to: Jam  securis  ad  r adicem  arboris 
fosita  est.  Dum  tempus  hahemus  ^ 
eperemur  bonum.    A  machada  estâl 
jd  posta  na  raiz   da  arvore :  em 
quanto   temos   tempo  ,   obremos  o 
bem.  5j  Quem  me  avisa ,  raeu  ami- 
go é. 


(í?)  Em  um  artigo  deste  ultimo  Tratado  sc- 
ajuntou  que  se  occultaria  e  negaria  quanto  nel- 
le  se  contém.  Estas  associações,  estes  cluhs  são 
os  que  os  nossos  modernos  fabricadores  de  Leis 
devião  fxunir  como  crimes  de  Usa- Majestade  e 
Íesa-Nação  ;  estes  sim  ,  que  tanto  lesáo  a  re- 
putação d*EI-Rei  e  a  felicidade  de  Portugal» 
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PARÁBOLA  IIL 

Methodo  da  operação  do  Go- 
verno. 

I. 

J^^UNCA  se  repetirá  demasiadamen- 
te o  que  se  lê  no  Portugal  Regenera- 
do a  pag,  88  Art.  11.  «í  Que  o  Gover- 
no se  não  metta  cora  os  negócios  ju- 
diciaes  e  de  Partes ;  mas  os  deixe  ás 
competentes  Estações  e  Juízos  ,  cui- 
dando somente  era  fazer  effectiva  a 
responsabilidade  delles  cora  uma  fir- 
meza inflexível  quero  dizer  ,  seme- 
lhante áquella  que  nisso  tinha  o  Mar- 
quez de  Pombal.  Seelle  se  ingerir  na 
individuação  dos  negócios  particuIa-^L 
res,  por  mais  que  trabal  he  não  se  con- 
seguirá o  fim  desejado.  O  contrario 
succederá  5  se  ,  quando  receber  queixa 
contra  algum  Empregado  Público,  a 
fizer  examinar  por  pessoa  ou  pessoas 
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da  sua  confiança ,  e  proceder  então 
como  for  justo.  Illustrarei  isto  com 
dous  exemplos, 

II. 

^     Primeiro  exemplo.    Ha  cousa 
de'  5'   ou  6  annos  anciã  nesta  cida- 
de lutando  um  honrado  Lavrador  do 
Alto  Douro  em  um  aggravo  ordiná- 
rio,  que  a  sua  Parte,  pessoa  rica  e 
poderosa,  interpoz  de  uma  sentença  da 
Relação  do  Porto,  proferida  a  favor 
do  dito  Lavrador  sobre  certo  ajusta- 
mento de  contas,  isto  é,  sobre  um 
negocio  que  bem  se  pode  decidir  em 
ura  ou  dous  mezes,  visto  subir  já  o 
processo  formado.  Se  pois  o  Lavra- 
dor se  queixar  ao  Governo,  mandará 
este  particularmente  ver  a  queixa  eos 
autos  por  quem  o  entenda  e  ame  a 
justiça  ,  e  se  for  assim  verdade  ,  sus» 
penderá  logo  os  Juizes  (nâo  sei  quem 
são),  por  não  haverem  cohibido  com 
suspensões ,  muletas,  e  mesmo  prísóes 
o  Advogado,  o  Escrivão,  ou  a  Parte, 
e  por  se  haverena  tornado  protectores 
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da  trapaça,  quando  só  o  devera  ser  da 
justiça;  eremetterá  o  processo  ao  Pre- 
sidente da  dita  Estação  para  o  fazer 
decidir  em  breve  e  determinado  pra- 
zo. 

III. 

Segundo  exemplo.  Certo  Pároco 
era  o  anno  de  ^813  foi  ,  sem  ser  ou- 
vido, expulso  de  um  único  e  pequeno 
Passal  da  sua  Igreja  por  um  Corre- 
gedor publicamente  venal ,  sob  pre- 
texto de  estar  elle  encravado  em  uma 
quinta  que  fora  dos  Padres  Jesuítas  , 
a  qual  circunda  a  igreja  e  as  casas  da 
residência  do  Pároco.  E'  de  crer  que 
este  tenha  justiça,  porque,  quando 
era  consequência  das  Ordens  Regias 
se  vendeo  em  praça  a  dira  quinta  na 
occasiáo  da  expulsão  daquelles  Padres, 
se  fez  reserva  do  dito  pequeno  terre- 
no para  servir  de  logradouro  ou  Pas- 
sal aos  Párocos,  os  quaes  todos  desde 
entâo/ até  o  referido  anno  de  18 13  o 
possuirão  como  accessorio  ás  casas  da 
sua  residência.  Reccorreo  portanto  lo- 
go o  Paroco  á  Estação  competente,  por 
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si  ecomo  Procurador  da  Universidade 
de  Coimbra,  senhoria  directa  da  Igre- 
ja, e  a  despeito  deterem  Lisboa  Pro- 
curador efrectivOj  litiga  ha  sete  annos 
sobre  este  caso  de  um  terreno  que  se 
diz  encravado  ,  isto  é ,  sobre  um  ne- 
gocio que  bera  se  pode  deciáir  em  uni 
mez ,  e  tat  foi  a  mente  da  Lei  novís- 
sima, que  infaustaraente  tirou  taes  ne- 
gócios ao  conhecimento  das  Justiças 
ordinárias.  São  pois  passados  sete  an- 
nos depois  que  o  Pároco  está  desapos- 
sado do  seu  passal ,  e  ainda  nâo  con- 
seguio  senão  despachos  interloquto- 
rios  e  reiteradas  ordens,  que  prom- 
ptamente  se  passâo  porque  prorapta- 
mente  se  pagão  a  i^ooo  reis  cada- 
uma,  mas  que  os  Ministros  locaes  não 
cumprem  por  ser  a  Parte  poderosa  ; 
nem  aquella  Estação  se  embaraça  com 
que  se  nâo  cumprão.  Se  pois  o  Páro- 
co se  queixar  ao  Governo  ,  mandará 
este  particularmente  ver  a  queixa  e 
os  autos  por  quem  o  entenda  e  ame 
a  justiça,  ese  for  a^sira  verdade,  apo- 
sentará logo  os  dous  Ministros  que 
tiverem  assignado  as  ditas  Ordens  (nâo 
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sei  quem  são,  eamicus  Flato  seãma^ 
gis  arnica  veritas')  por  não  haverem 
castigado  os  Ministros  locaes  que  des- 
prezão  ordens,  expedidas  era  nome 
d'  El-Rei ,  e  remetterá  o  processo  ao 
Presidente  da  dita  Estação  para  o  fa- 
zer devidir  era  breve  e  determinado 
prazo. 

Dirá  alguém :  « E  s€  esses  dous 
casos  tiverem  acontecido  nos  dous  pri" 
raeiros  Tribunaes  do  Reino  Com 
tanta  mais  justiça  o  fará  assim  o  Go- 
verno ,  pois  a  elles  incumbe  animar  a 
administração  delia  cora  o  seu  bom 
exetnplo.  «Sal  podre,  diz  o  Santo 
Evangelho,  não  serve  senão  para  se 
deitar  á  rua  e  ser  calcado  pela  gen- 
te. 

IV. 

Direi  em  uma  palavra:  se  não 
tiver-mos  virtudes ;  se  o  corpo  da  Ma- 
gistratura não  amar  a  justiça ;  se  o 
corpo  Militar  tiver  por  alvo  fins  par- 
ticulares ;  se  El-Rei  N.  S.  e  os  Pode- 
rosos se  considerarem  isentos  das  leis ; 
se  não  se  cji4ar  em  quç  estas  sejap 
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boas  siraplices  e  permanentes  ,  en* 
tão  direi  eu  da  regeneração  de  Por-- 
tugal  o  que  do§  antigos  Chrisrãos  di* 
zião  os  Ethnicos  a  eos  non  iam  reli^ 
quisse  quam  mutasse  idolatriam  :  »í 
então  aconselharei  que  nos  deixemos 
de  regeneração  \  que  retrogrademos 
para  a  nossa  anarchuia  mansa  e  le-- 
gãl ;  e  que  se  algum  dia  tivermos  vir- 
tudes, tratemos  então  de  nos  regene- 
rarmos. 

V. 

Tenho  ouvido  dizer  a  âlgoraâ^ 
pessoas ,  que  as  leis  que  segurâo  a 
conservação  dos  lavradores  do  Alem* 
íéjo  naâ  herdades  que  trazem  arrert'^ 
dadas,  leis  hoje  insidiosamente  des- 
truídas por  outra  â  que  precede  ura 
preambulo  cheio  de  hipocrisia  ,  digo, 
que  ãquellas  leis  não  devem  obser- 
vár-sè  por  offenderera  o  direitô  dá 
propriedade  dos  donos  das  dirás  her* 
dades.  u  Pois  bem ,  direi  eu  nes^e  Gâ- 
s^ò,  applique-se  entSo  aos  ditos  dóno^ 
a  tttencionada  lei  rêlativâ  aos  róora-^ 
dores  dà  Ilha  de  Porto  Santo,  e  ^ 
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quem  privados  de  todos  os  cârgos  e 
honras  em  quanto  não  tiverem  culti- 
vadas as  herdades,  Isso  de  nenhu- 
ma maneira ,  dirão  logo.  « Pois  en- 
tão ,  tornarei  eu ,  observe-se  a  Ord. 
liv.  4.  tit.  43-  §•  1 5  ^  5  3  >  4 .  7.  que 
os  condemna  a  perderem  as  herdades 
e  a  serem  ellas  entregues  a  quem  as 
cultive.  5)  Isso  ainda  menos,  responde- 
rão; e  eu  concluirei  por  tanto:  «  Dei- 
xemo-nos  de  regeneração,  e  voltemos 
para  a  nossa  boa  anarchuia  mansa,  que 
para  alguns  não  é  máo  modo  de  vi- 
da. 5>  Agora  é  que  mais  que  nunca 
jios  falta  um  Marquez  de  Pombal 
constitucional  ^  com  um  Augusto  Se- 
nhor D.  José  constitucional ! 

Quiã  'vana  froftciunt  sine  mo-- 
fihus  leges} 

HoraG« 

Lisboa  2  àe  Novembro  de  1S20. 
D.  C.  N.  PubHcola. 
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